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 1.  Introdução 

 O  presente  relatório  tem  por  objetivo  apresentar  as  atividades  executadas  pela 

 Controladoria-Geral  do  Município  de  Iúna,  conforme  as  ações  previstas  no  Plano  Anual 

 de  Auditoria  Interna  (PAAI/2021)  e  as  atividades  não  planejadas,  mas  que  exigiram 

 atuação direta da equipe de Auditoria. 

 Sobre  as  atividades  não  planejadas,  destaca-se  que  o  ano  de  2021,  como  todo  primeiro 

 ano  de  governo,  exige  por  parte  da  Controladoria-geral  uma  atuação  predominante  de 

 forma  concomitante  em  face  da  inexperiência  da  grande  maioria  dos  agentes  públicos  em 

 relação  a  normas  internas  e  legislações  públicas.  Porém,  esta  atuação  concomitante,  não 

 anula  e  nem  exclui  a  importância  das  auditorias  e  inspeções,  que  também  foram 

 realizadas e serão demonstradas neste relatório. 

 Nos  tópicos  seguintes,  será  apresentada  a  composição  da  Auditoria  Interna  no  exercício 

 de  2021,  a  descrição  das  ações  de  auditoria  e  outros  procedimentos  realizados,  a  análise 

 acerca  do  nível  de  maturação  dos  controles  internos  administrativos,  os  fatos  relevantes 

 que  impactaram  a  auditoria  interna,  a  descrição  das  ações  de  capacitação  realizadas  ao 

 longo  do  ano  de  2021,  o  registro  da  quantidade  de  recomendações  emitidas  e 

 implementadas  no  exercício  e  as  Tomadas  de  Contas  Especiais  e  Procedimentos 

 Administrativos instaurados nos moldes da Instrução Normativa TCEES nº 32/2014. 

 1.1. Quadro de Pessoal da Equipe de Auditoria 
 Para  as  atuações  nestes  fins,  a  Controladoria-Geral  do  Município  de  Iúna,  atuou  com 

 quadro  completo  de  servidores  de  segundo  a  Lei  nº  2.409/2012,  de  acordo  com  os 

 artigos 8º e 9º - alterado pela Lei 2.597/2016, conforme seguem: 

 Art.  8º  As  atribuições  e  responsabilidades  inerentes  à  Controladoria-Geral 

 do  Município  caberão  exclusivamente  ao  titular  da  função  de 

 Controlador-Geral  do  Município,  a  ser  conferida  a  servidor  público 

 municipal  titular  de  cargo  efetivo  ou  estável  do  Poder  Executivo,  que  tenha 

 formação  em  nível  superior  e  demonstre  conhecimento  sobre  matéria 

 orçamentária,  financeira,  contábil,  jurídica  e  administração  pública,  além 

 de  dominar  os  conceitos  relacionados  ao  controle  interno  e  a  atividade  de 

 auditoria. 

 Art.  9°  O  Controlador-Geral  do  Município  será  assessorado  por  equipe 

 técnica de quatro servidores municipais efetivos composta por: 
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 I  –  três  membros  oriundos  do  Poder  Executivo,  indicados  pelo  Prefeito 

 Municipal  que  tenham  formação  superior  ou  concluído  pós-graduação  lato 

 sensu  ou  stricto  sensu  em  áreas  de  saber  pertinentes  ao  controle  no 

 serviço público, conforme previsto no caput do artigo 8°; e 

 II  –  um  membro  oriundo  do  Poder  Legislativo,  indicado  na  forma 

 regimental. 

 Quanto ao executivo municipal, o quadro de pessoal está disposto da seguinte forma: 

 Nome  Regime 
 contratação 

 Função  Matrícula  Formação  Especialização 

 Antônio 
 Gonçalves 

 Júnior 

 Efetivo  Controlador- 
 Geral 

 030171  Contabilista - 
 Ciências 

 Auditoria e 
 Controladoria 

 Alan 
 Mariano 

 Efetivo  Técnico de 
 Controle 
 Interno 

 030295  Direito  Direito Público / 
 Auditoria e 

 Controladoria 

 Graciely 
 de Silva e 

 Souza 

 Efetivo  Técnico de 
 Controle 
 Interno 

 018937  Enfermagem  Auditoria e 
 Controladoria 

 Romário 
 Antônio 

 Huguinim 

 Efetivo  Técnico de 
 Controle 
 Interno 

 303053  Contabilista - 
 Tecnólogo 

 / Segurança 
 Trabalho 

 Auditoria e 
 Controladoria 

 1.2. Procedimentos Internos Realizados 

 Quanto  aos  procedimentos  realizados  no  ano  de  2021,  a  atuação  da  Controladoria-Geral 

 se deu da seguinte forma: 

 Procedimentos  2021 

 PMI  FMS  Total 

 Ofícios  87  32  119 

 Memorandos Internos  71  13  84 
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 Despachos  1  7  08 

 Auditorias  14  04  18 

 Inspeções  15  15  30 

 Oitivas - Atermações  10  -  10 

 Análises de Prestações de Contas  5  8  13 

 Envios de procedimentos ao Ministério Público 
 Estadual 

 6  6  12 

 Envio de procedimentos ao Tribunal de Contas 
 do Estado do Espírito Santo 

 04  -  04 

 Solicitações de abertura de Procedimento 
 Administrativo Disciplinar - Sindicância. 

 01  3  04 

 Tomada de Contas Especial  01  -  01 

 1.2.1.  Dentre  os  procedimentos  acima  relatados,  destaca-se  que  até  o  mês  de  junho  de 

 2021  era  utilizada  a  nomenclatura  “memorando”  para  documentações  internas  e  “ofícios” 

 para comunicações externas. 

 Porém,  como  forma  de  padronização  de  documentos,  normatizou-se  que  a  partir  daquela 

 data, todos os documentos seriam padronizados como “ofícios”; 

 1.2.2.  A  tomada  de  contas  foi  coordenada  pela  equipe  da  Controladoria-Geral  e 

 posteriormente  foi  encaminhada  a  comissão  específica  nomeada  pelo  Prefeito  Municipal 

 e não foi concluída até o fechamento deste relatório; 

 1.2.3. As auditoria e inspeções serão discriminadas nos tópicos seguintes; 

 1.3. Histórico de procedimentos internos 

 Seguindo uma série histórica das atividades desenvolvidas pela Controladoria-Geral, 
 obtemos os seguintes resultados. 
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 Procedimentos  2015  2016  2017  2018  2019  2020  2021 

 Consolidado  PMI  FMS  Total 

 Ofícios  177  176  166  269  31  42  87  32  119 

 Memorandos 
 Internos 

 -  -  -  -  236  131  71  13  84 

 Despachos  21  70  209  133  70  27  1  7  08 

 Auditorias  04  -  -  14  19  17  14  04  18 

 Inspeções  -  -  -  -  -  -  15  15  30 

 Oitivas - 
 Atermações 

 13  -  -  01  11  09  10  -  10 

 Análises de 
 Prestações de 

 Contas 

 02  -  07  04  04  02  5  8  13 

 Envios de 
 procedimentos 
 ao Ministério 

 Público 
 Estadual 

 01  04  -  11  12  15  6  6  12 

 Envio de 
 procedimentos 
 ao Tribunal de 

 Contas do 
 Estado do 

 Espírito Santo 

 01  01  -  01  02  03  04  -  04 

 Solicitações de 
 abertura de 

 Procedimento 
 Administrativo 

 Disciplinar - 
 Sindicância 

 03  05  19  01  19  08  01  3  04 
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 Tomada de 
 Contas 

 Especial 

 -  -  -  -  -  -  01  -  01 

 1.4. Abertura de Procedimentos Administrativos e Sindicâncias 

 Embora  a  realização  de  Procedimentos  administrativos  e  sindicantes  sejam  promovidos 

 por  comissão  permanente  específica,  com  atuações  após  abertura  de  procedimento 

 mediante  portarias  do  Prefeito  Municipal,  em  sua  maioria  envolvem  procedimentos  com 

 participação  da  Controladoria-Geral,  inclusive  com  acompanhamento  das  irregularidades 

 ali denunciadas. 

 Neste  caso,  há  participação  direta/indireta  da  CGM  nos  procedimentos  de 

 Sindicância/Processantes, os quais no ano de 2021 totalizaram: 

 Sindicância - abertura  08 

 Procedimento Administrativo Disciplinar - abertura  09 

 Procedimento Administrativo disciplinar - abertura e encerramento  12 

 Total procedimentos 2021  29 

 2. Inspeções 

 Dentre  os  procedimentos  acima  relatados,  em  09  (nove)  oportunidades  foi  necessária  a 

 instauração  de  auditoria  para  melhor  detalhamento  das  apurações,  as  quais  foram  abaixo 

 discriminadas. 

 2.1.  Houve  algumas  auditorias  de  conformidades  que  não  necessariamente  se  tornaram 

 procedimentos  apartados  de  auditorias,  pois  não  houve  a  necessidade  de  adições  de 

 medidas  de  maior  detalhamento  e  foram  classificados  como  análise  de  inspeção.  Os 

 mesmos serão abaixo relatados: 

 Códig 
 o 

 Objeto/P 
 onto de 
 control 

 e 

 Proces 
 sos 
 Administr 
 ativos 

 analisad 
 os  3 

 Base 
 legal  Procedimento 

 Universo do 
 Ponto de 
 Controle  4 

 Amostra 
 Seleciona 
 da  5 

 Despesa –  Avaliar  se  Processos  100% do 
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 1.1.2  Realizaçã 
 o sem 
 prévio 

 empenho 

 2800/202 
 1 
 3504/202 
 1 
 3603/202 
 1 
 3766/202 
 1 

 LC 
 101/2000, 

 art. 58. 

 foram realizadas 
 despesas sem 

 emissão de prévio 
 empenho. 

 com pedidos 
 de 

 reconhecimento 
 de dívidas por 
 prestação de 
 serviços sem 

 prévio empenho. 

 universo 

 1.3.1 

 Bens em 
 estoque, 
 móveis, 

 imóveis e 
 intangívei 

 s 

 – registro 
 contábil 

 compatibil 
 idade com 
 inventário 

 Auditoria in 
 locu. 

 Tomada de 
 Contas  - 
 portaria 
 06/2021, 
 Processo 
 349/2021 

 Auditoria 
 03/2021 

 CRFB/88, 
 art. 37, 

 caput c/c 
 Lei 

 4.320/1964, 
 arts.94 a 

 96. 

 Avaliar se as 
 demonstrações 

 contábeis 
 evidenciam a 
 integralidade 
 dos bens em 

 estoque, 
 móveis, imóveis 

 e intangíveis 
 em 

 compatibilidade 
 com os 

 inventários 
 anuais, bem 

 como, as 
 variações 

 decorrentes de 
 depreciação, 

 amortização ou 
 exaustão, e as 

 devidas 
 reavaliações. 

 Prefeitura 
 Municipal de Iúna 

 Setor de 
 Almoxarifado 

 1.3.2 

 Bens 
 móveis, 

 Imóveis e 
 Intangíveis 

 – 
 Registro e 
 controle 

 Auditoria in 
 locu. 

 Tomada de 
 Contas  - 
 portaria 
 06/2021, 
 Processo 
 349/2021 

 Auditoria 
 03/2021 

 Lei 
 4.320/1964, 
 art. 94. 

 Avaliar  se  os 
 registros 
 analíticos  de 
 bens  de  caráter 
 permanente 
 estão  sendo 
 realizados 
 contendo 
 informações 
 necessárias  e 
 suficientes  para 
 sua 
 caracterização 
 e  se  existe  a 
 indicação,  na 
 estrutura 
 administrativa 
 do  órgão,  de 
 agente(s) 
 responsável(is) 
 por sua 
 guarda  e 
 administração. 

 Secretarias 
 Municipal de 

 Gestão, 
 Educação e 

 Assistencia Social 

 Estoques meses 
 de setembro, 

 outubro e 
 novembro 

 1.3.3 

 Disponibili 
 dades 

 financeira 

 Análise de 
 conformidade 
 via sistema 

 LC 
 101/2000, 

 art. 43 c/c § 

 Avaliar se as 
 disponibilidades 

 financeiras 

 Setor de 
 Tesouraria 

 Licitações de 
 obras públicas 
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 s– 
 Depósito 

 e 
 aplicação 

 3º, do 
 artigo 164 

 da 
 CRFB/88. 

 foram 
 depositadas em 

 instituições 
 financeiras 

 oficiais. 

 1.3.6 

 Dívida 
 ativa e 
 demais 
 créditos 

 tributários 
 – 

 cobrança 
 regular 

 Plano de 
 Ação – 

 Auditoria de 
 Receitas 
 Públicas 
 TCEES 

 LC 
 101/2000, 

 art. 11. 

 Avaliar se foram 
 adotadas 

 medidas com 
 vistas à 

 cobrança da 
 dívida ativa e 
 dos demais 

 créditos 
 tributários de 

 competência do 
 ente da 

 federação. 

 Secretária 
 Municipal de 

 Gestão, Finanças 
 e Planejamento. 

 Setor de 
 Tributação/ 

 Procuradoria-Ge 
 ral 

 2.2.2 
 8 

 Pagament 
 o de 

 passivos 
 – ordem 

 cronológic 
 a das 

 exigibilidade 
 s 

 Análise de 
 conformidade 
 s – Sistema 

 Eletrônico de 
 Gestão 

 Lei 
 8.666/1993, 

 arts. 5º e 
 92, c/c 

 CRFB/88, 
 art. 37. 

 Avaliar se os 
 passivos estão 
 sendo pagos 

 em ordem 
 cronológica de 

 suas 
 exigibilidades. 

 Relatório de 
 Pagamentos – 

 Sistema 
 Informatizado 

 Todas as 
 Secretarias 

 2.2.3 
 1 

 Despesa 
 – 

 liquidação 

 Processos 
 diversos 

 Lei 
 4.320/1964, 

 art. 63. 

 Avaliar se foram 
 observados os 
 pré- requisitos 
 estabelecidos 

 no artigo 63 da 
 Lei Federal nº 

 4.320/64 para a 
 liquidação das 

 despesas. 

 Prefeitura 
 Municipal de Iùna 

 Secretarias 
 Diversas 

 2.2.3 
 2 

 Pagament 
 o de 

 despesas 
 sem 

 regular 
 liquidação 

 Processos 
 diversos 

 Lei 
 4.320/1964, 

 art. 62. 

 Avaliar se 
 houve 

 pagamento de 
 despesa  sem 

 sua 
 regular 

 liquidação. 

 Prefeitura 
 Municipal de Iùna 

 Secretarias 
 Diversas 

 2.2.3 
 4 

 Despesa 
 – auxílios, 
 contribuiç 

 ões e 
 subvençõ 

 es. 

 APAE; 
 Centro Social 

 Aliança; 
 Santa Casa 

 de Iúna, 
 CAMAG, 

 ASSIUDES 

 Legislação 
 específica. 

 Avaliar se 
 houve 

 concessão de 
 auxílios, 

 contribuições 
 ou subvenções 

 a entidades 
 privadas sem 
 previsão na 

 LDO, na LOA e 
 em lei 

 específica. 

 Secretarias de 
 Educação e de 

 Assistência Social 

 Contratações 3º 
 setor 

 2.6.1 

 Pessoal – 
 função de 

 Folha de 
 Pagamento – 

 Lei 

 CRFB/88, 
 art. 37, 

 inciso V. 

 Avaliar se as 
 funções de 

 confiança estão 

 Prefeitura 
 Municipal de Iùna 

 Secretarias 
 Diversas 
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 confiança 
 e cargos 

 em 
 comissão 

 Complement 
 ar 05/2014, 
 06/2014 e 
 alterações. 

 sendo 
 exercidas 

 exclusivamente 
 por servidores 
 ocupantes de 
 cargo efetivo e 
 se os cargos 
 em comissão 
 destinam-se 
 apenas às 

 atribuições de 
 direção, chefia 

 e 
 assessorament 

 o. 

 2.6.2 

 Pessoal – 
 função de 
 confiança 
 e cargos 

 em 
 comissão 

 Lei 
 Complement 
 ar 05/2014 e 
 portarias de 
 nomeação 

 Legislação 
 específica 
 do órgão. 

 Nos órgãos que 
 dispõem de lei 

 específica 
 disciplinando 
 condições e 
 percentual 
 mínimo dos 
 cargos em 
 comissão a 

 serem 
 preenchidos por 

 servidores de 
 carreira, avaliar 
 se a legislação 
 específica está 

 sendo 
 observada. 

 Prefeitura 
 Municipal de Iùna 

 Setor de RH. 

 2.6.5 

 Realização 
 de 

 despesas 
 sem 

 previsão 
 em lei 

 específica 
 . 

 Folha de 
 pagamento 

 CRFB/88, 
 art. 37, 
 caput. 

 Avaliar  se  o  teto 
 remuneratório 
 dos  servidores 
 públicos 
 vinculados  ao 
 órgão 
 obedeceu  o 
 disposto  no 
 artigo  37,  inciso 
 XI,  da 
 CRFB/88. 

 Prefeitura 
 Municipal  de 
 Iùna 

 Secretarias 
 Diversas 

 3. Auditorias 

 Quanto  à  realização  de  auditorias  internas,  as  mesmas  podem  acontecer  de  forma 

 planejada,  conforme  disciplina  o  art.  74  da  Carta  Magna,  avaliando  o  cumprimento  de 

 metas,  o  cumprimento  da  legalidade  e  resultados  da  gestão  orçamentária,  financeira  e 

 patrimonial,  e  apoiando  o  controle  externo  no  exercício  de  sua  missão  institucional,  mas 

 também  podem  acontecer  baseado  em  desdobramento  de  inspeção  e  ainda,  após 

 recebimento  de  denúncia.  Além  disso,  a  CGM  atende  as  demandas  das  Secretarias  do 

 Município  de  Iúna,  com  auditorias  em  processos  que  foram  indicados  pela  própria 
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 secretaria  ou  por  outra  natureza,  que  possam  conter  vícios  e/ou  problemas  em  seu 

 desenvolvimento. 

 Também  estão  entre  as  tarefas  da  auditoria  o  acompanhamento  de  tomadas  de  contas  e 

 tomadas de contas especiais. 

 A  equipe  de  auditoria  também  auxilia  nas  demais  atividades  de  controle  e  confecção  de 

 IN’s, harmonizando os entendimentos entre as diversas pastas. 

 Nº Auditoria  Processo 
 Administrativo 

 Descrição do caso de dano apurado 

 001/2021  277/2021  Veículos enviados a oficina mecânica sem 
 autorização 

 002/2021  278/2021  Cessão irregular de espaço público 

 003/2021  349/2021  Comissão Especial - Tomada de Contas. 

 004/2021  480/2021  Gêneros alimentícios vencidos. 

 005/2021  1015/2021  Construção muro - Casa dos Cachorros 

 006/2021  06/2021  Materiais de Construção 

 007/2021  1174/2021  Aquisição de portão - Escola Elza de Castro 
 Scardini 

 009/2021  2528/2021  Cessão de veiculo - Amigo Fiel 

 010/2021  2592/2021  Doação de Materiais Esportivos 

 013/2021  2863/2021  ASCOMRI 

 015/2021  2434/2021  Transporte Escolar 

 016/2021  1416/2021  Ecco Eirelli - Irregularidade itens contrato. 

 017/2021  3846/2021  Portal da Transparência 

 018/2021  3916/2021  Homologação de licitação com valor acima do 
 estimado 

 3.1. Dos achados de Auditoria 

 3.1.1.  Auditoria nº 001/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àáCERCáà àVEÍCULOSà àDEIXáDOSà àNáà àOFICINáà àMECÂNICáà àE.à àS.à
àBRáSILàMECÂNICáà-àMEà
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 ConĐlusão: àDeĐisĆoààpeloààaƌƋuivaŵeŶtoààeŵààfaĐeààdeààŶĆoààĐoŵpƌovaçĆoààdeààdaŶos,ààeisà
àƋueàĐoŶsideƌou-seàƋueàosàvíĐiosàŶĆoàtƌouxeƌaŵàpƌejuízos.à

 3.1.2. Auditoria nº 002/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àáCERCáà àDEà àUSOà àDEà àDEPENDÊNCIáSà àDOà àPáRQUEà àDEà
àEXPOSIÇÕESàPáRáàFUNCIONáMENTOàDEàáCáDEMIáàDEàJIU-JITSUà

 ConĐlusão: àveƌifiĐa-seà àasà àiƌƌegulaƌidadesà àŶaà àĐessĆoà àdoà àďeŵà àpúďliĐo,à àďeŵà àĐoŵo,à
àdiaŶteààdaààiŶfoƌŵaçĆoààdeààƋueààaààĐessĆoààseààdeuààŶaààpƌiŵeiƌaààseŵaŶaààdeààŶoveŵďƌoààdeà
àϮϬϮϬ,à àseŵaŶaà àessaà àƋueà àaŶteĐedeuà àaoà àpleitoà àeleitoƌal,à àveƌifiĐa-seààpossívelààĐaƌĄteƌà
àeleitoƌeiƌoààŶaààĐessĆo,ààpodeŶdoààeŶsejaƌààaààoĐoƌƌġŶĐiaààdeààĐƌiŵeààdeààiŵpƌoďidadeààe/ouà
àĐƌiŵeàeleitoƌalàpeloàex-PƌefeitoàMuŶiĐipal.à

àFoià àsoliĐitadaà àaà àdesoĐupaçĆoà àdasà àdepeŶdġŶĐiasà àdoà àpodeƌà àpúďliĐo,à àďeŵà àĐoŵoà
àpƌoĐedeuàiŶfoƌŵaçĆoàdoàoĐoƌƌidoàaoàMiŶistĠƌioàPúďliĐoàEstadual.à

 3.1.3. Auditoria nº 003/2021 

 Oďjeto: àáUDITORIáà àESPECIáL,à àINSPEÇÃOà àEà àTOMáDáà àDEà àCONTáSà àESPECIáL,à àPáRáà
àáPURáRàDáNOàáOàERãRIOà

 ConĐlusão: àŶeĐessidadeà àdeà àáBERTURáà àDEà àTOMáDáà àDEà àCONTáSà àESPECIáL,à
àĐoŶfoƌŵeààdeteƌŵiŶaçĆoààdoààPƌefeitoààMuŶiĐipalààŶaààPoƌtaƌiaààŶºààϬϬϲ/ϮϬϮϭ,ààatƌavĠsààdeà
àCoŵissĆoà àEspeĐialà àfoƌŵadaà àpoƌà àŵeŵďƌosà àdoà àPodeƌà àExeĐuƟvoà àMuŶiĐipal,à
àĐooƌdeŶadaà àpeloà àCoŶtƌoladoƌ-Geƌalà àeà àaĐoŵpaŶhadaà àpoƌà àŵeŵďƌosà àdoà àLegislaƟvoà
àMuŶiĐipal,à àpaƌaà àapuƌaçĆoà àdosà àfatosà àƋueà àĐausaƌaŵà àpƌejuízoà àaoà àeƌĄƌioà àŵuŶiĐipal.à
àCoŶfiƌŵadasà àasà àiƌƌegulaƌidadesà àeà àdesvios,à àoà àpƌoĐediŵeŶtoààaiŶdaààestĄààeŵààfaseààdeà
àtƌaŵitaçĆoà àeà àƌelatóƌioà àpƌeliŵiŶaƌà àfoià àeŶĐaŵiŶhadoà àaoà àLegislaƟvoà àMuŶiĐipalà àeààaoà
àMPES.à

 3.1.4. Auditoria nº 004/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àáCERCáà àDEà àGÊNEROSà àáLIMENTÍCIOSà àVENCIDOSà
àENCONTRáDOSà àNáà àSEDEà àDOà àSERVIÇOà àDEà àCONVIVÊNCIáà àEà àFORTáLECIMENTOà àDEà
àVÍNCULOSà–àSCFV,àPáRáàCRIáNÇáSàEàáDOLESCENTESà

 ConĐlusão: àexistġŶĐiaà àdeà àiƌƌegulaƌidadesà àƋueà àeŶsejaƌaŵà àpƌejuízosà àaoà àeƌĄƌioà àeà
àeŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà àaoà àExĐeleŶơssiŵoà àSeŶhoƌà àPƌefeitoà àMuŶiĐipalà àpaƌaà àƋueà àavalieà àaà
àŶeĐessidadeàdeàaďeƌtuƌaàdeàPƌoĐessoàádŵiŶistƌaƟvoàDisĐipliŶaƌ/SiŶdiĐąŶĐia.à
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 3.1.5. Auditoria nº 005/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àDEà àUTILI)áÇÃOà àDEà àMáTERIáISà àDEà àCONSTRUÇÃOà àNOà àCáNILà
à;CáSáàDOSàCáCHORROSͿà

 ConĐlusão: àiƌƌegulaƌidadesààŶaààƌefoƌŵaààdoààCaŶilàà;CasaààdosààCaĐhoƌƌosͿ,ààuŵaààvezààƋueà
àosààŵateƌiaisààiŶfoƌŵadosààŶaààlistageŵààŶĆoààfoƌaŵààefeƟvaŵeŶteààuƟlizadosààŶaààƌefeƌidaà
àƌefoƌŵa;à àƋueà àoà àĐoŶtƌoleà àdoà àálŵoxaƌifadoà àŶĆoà àfoià àefiĐieŶteà àƋuaŶtoà àaà àguaƌdaà àdosà
àŵateƌiaisà àdeà àĐoŶstƌuçĆo;à àƋueà àexisteŵà àiŶdíĐiosà àdeà àdesvioà àdeà àŵateƌiaisà àdeà
àĐoŶstƌuçĆo,ààeŵààpeƌíodoààeleitoƌal,ààseŵààĐoŶtudo,ààhaveƌààaààpossiďilidadeààdeààviŶĐulaƌààosà
àpossíveisà àdesviosà àaà àpƌĄƟĐaà àeleitoƌeiƌa,à àŵuitoà àeŵďoƌaà àestejaŵosà àtƌataŶdoà àdeà
àaƋuisiçõesààeŵààpeƌíodoààeleitoƌalààeààƋueààoààdeŶuŶĐiado,ààuŵààdosààfisĐaisààdoààĐoŶtƌato,ààfoià
àĐaŶdidatoàaàveƌeadoƌ.à

 3.1.6. Auditoria nº 006/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àDEà àUTILI)áÇÃOà àDEà àMáTERIáISààDEààCONSTRUÇÃOààEààELÉTRICOSà
àPáRáàFINSàELEITORáISà

 ConĐlusão: àŶĆoà àhaviaà àestƌitoà àĐoŶtƌoleà àdeà àeŶtƌadaà àeà àsaídaà àdeà àŵateƌiaisà àdeà
àĐoŶstƌuçĆoà àeà àelĠtƌiĐosà àdoà àálŵoxaƌifadoà àCeŶtƌal;ààNĆoààhouveƌaŵààĐoŵpƌovaçõesààdeà
àƋueà àosà àŵateƌiaisààfoƌaŵààuƟlizadosààpelaààPƌefeituƌaààMuŶiĐipalààeŵààoďƌasààpúďliĐasààŶoà
àaŶoààdeààϮϬϮϬ.ààPaƌaààoààexeƌĐíĐioààdeààϮϬϮϭ,ààalteƌou-seààaààfoƌŵaààdeààaƋuisiçĆoààdeààŵateƌialà
àdeàĐoŶstƌuçĆo.à

 3.1.7. Auditoria nº 007/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àDEà àáQUISIÇÃOà àDEà àPORTÃOà àPáRáà àáà àESCOLáààEL)áààDEààCáSTROà
àSCáRDINI,àNOSàáUTOSàDOàPROCESSOàNºàϰϳϱϰ/ϮϬϭϴà

 ConĐlusão: àpagaŵeŶtoà àdeà àfoƌŵaà àiƌƌegulaƌà àdoà àvaloƌà àtotalà àR$à àϱ.ϭϳϲ,ϳϳà à;ĐiŶĐoà àŵil,à
àĐeŶtoààeààseteŶtaààeààseisààƌeaisààeààseteŶtaààeààseteààĐeŶtavosͿààpoƌààseƌviçosààŶĆoààƌealizadosààeà
àatestadosàpelosàfisĐaisàdeàĐoŶtƌatoàŶoàaŶoàdeàϮϬϮϬ.à

 3.1.8. Auditoria nº 009/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àDEà àCESSÃOà àDEà àVEÍCULOà àáà àáSSOCIáÇÃOà àáMIGOà àFIELà à-à
àPROCESSOàNºàϮϱϮϴ/ϮϬϮϭà

 ConĐlusão: àexistġŶĐiaààdeààiƌƌegulaƌidades,ààƌefeƌeŶteààdoaçĆoààdeààveíĐuloààƌealizadaààăsà
àvĠspeƌasà àdeà àpeƌíodoà àeleitoƌalà à;ϮϬϮϬͿ.à àEŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà àdeà àĐópiaà àdoà àpƌeseŶteà
àRelatóƌioà àaoà àChefeà àdoà àExeĐuƟvoà àMuŶiĐipal,à àpaƌaà àĐiġŶĐiaà àeà àpƌovidġŶĐiasà àƋueà
àeŶteŶdeƌà àĐaďíveis;à àeà àeŶvioà àdeà àĐópiaà àiŶtegƌalà àdosà àautosà àaoà àMiŶistĠƌioà àPúďliĐoà
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àEstadualà àpaƌaà àĐiġŶĐiaà àdasà àeveŶtuaisà àiƌƌegulaƌidadesà àeà àpƌovidġŶĐiasà àƋueà àeŶteŶdeƌà
àĐaďíveis.à

 3.1.9. Auditoria nº 010/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àDEà àDOáÇÃOà àDEà àMáTERIáISà àESPORTIVOSà à-à àPROCESSOà àNºà
àϮϱϵϮ/ϮϬϮϭà

 ConĐlusão: àexistġŶĐiaà àdeà àiƌƌegulaƌidadesà àƌefeƌeŶteà àaà àdoaçĆoà àdeà àŵateƌiaisà àeŵà
àpeƌíodoà àeleitoƌalà à;ϮϬϮϬͿà àeà àŶeĐessidadeà àdeà àaďeƌtuƌaà àdeà àPáDà àeà àToŵadaà àdeà àCoŶtasà
àespeĐial.à

 3.1.10. Auditoria nº 013/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOàDEàIRREGULáRIDáDESà-àáSCOMRIàPROCESSOààNºàϮϴϲϯ/ϮϬϮϭà

 ConĐlusão: àexistġŶĐiaà àdeààdiveƌsasààiƌƌegulaƌidadesààŶoààĐuŵpƌiŵeŶtoààdoààĐoŶtƌatoààŶºà
àϮϬϭ/ϮϬϮϬ.àOàPƌefeitoàMuŶiĐipalàdeteƌŵiŶouàaàsuspeŶsĆoàdoàĐoŶtƌato.à

 3.1.11. Auditoria nº 015/2021 

 Oďjeto: àPRESTáÇÃOà àDEà àSERVIÇOSà àDEà àTRáNSPORTEà àESCOLáRà àPáRáà àáLUNOSà
àMáTRICULáDOSà àEMà àESCOLáSà àDEà àÂMBITOà àFEDERáL,à àESTáDUáLà àEà àMUNICIPáLà à-à
àϬϰ/ϭϬ/ϮϬϮϬàáàϯϭ/ϭϬ/ϮϬϮϭà

 ConĐlusão: àŵediaŶteà àtodaà àaà àdoĐuŵeŶtaçĆoà àtƌazidaà àaosà àautos,à àoà àTeƌŵoà àdeà
àáuditoƌiaààĐoŶĐluiààĐoŵààĐoŵpƌovaçĆoààdeààiŶúŵeƌasààiƌƌegulaƌidades,ààopoƌtuŶidadeààeŵà
àƋueà àfoià àsugeƌidoà àaà àaďeƌtuƌaà àdeà àToŵadaà àdeà àCoŶtasà àEspeĐialà àeŵà àdesfavoƌà àdoà
àex-PƌefeitoàMuŶiĐipalàeàoàSeĐƌetĄƌioàdeàEduĐaçĆo.à

 3.1.12. Auditoria nº 016/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOààDEààEVENTUáISààIRREGULáRIDáDESààEMààITENSààDOSààCONTRáTOSà
àNºà àϭϯϭà àEà àϭϯϮ/ϮϬϮϭà à-à àLOCáÇÃOà àDEà àVEÍCULOSà àDEà àGRáNDEà àPORTEà àEà àMãQUINáSà
àPESáDáSà

 ConĐlusão: àHouveà àdifeƌeŶçaà àdeà àvaloƌesà àapƌeseŶtadosà àeŵà àŶotasà àfisĐais,à àƋueà
àeŶsejaƌaŵààpƌejuízosààŶoààvaloƌààdeààR$ààϲ.ϴϰϬ,ϬϬàà;seisààŵil,ààoitoĐeŶtosààeààƋuaƌeŶtaààƌeaisͿ,à
àƌefeƌeŶteààaoààvaloƌààdasààŶotasààfisĐaisààeŵiƟdasààestaƌeŵààdiveƌgeŶtesààĐoŵààoààĐoŶtƌato.à
àHouveàdeteƌŵiŶaçĆoàpaƌaàdevoluçĆoàdosàƌeĐuƌsosàaosàĐofƌesàpúďliĐos.à
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 3.1.13. Auditoria nº 017/2021 

 Oďjeto: àáPURáÇÃOà àDEà àIRREGULáRIDáDESà àEà àINCONSISTÊNCIáSà àINFORMáDáSà àNOà
àRELáTÓRIOà àDEà àLEVáNTáMENTOà àNºà àϬϬϭ/ϮϬϮϭ-ϵààDOààTCEESàà;TRIBUNáLààDEààCONTáSà
àDOà àESTáDOà àDOà àESPÍRITOà àSáNTOͿà àáCERCáà àDOà àPORTáLà àDáà àTRáNSPáRÊNCIáà àDáà
àPREFEITURáàMUNICIPáLàDEàIÚNáà-àPROCESSOàNºàϯϴϰϲ/ϮϬϮϭà

 ConĐlusão: àƋueààŶĆoààĐaďe,ààŶesteààŵoŵeŶto,ààapuƌaƌààĐoŶdutas,ààŵasààsiŵààuŵààtƌaďalhoà
àpƌeveŶƟvoà àŶoà àseŶƟdoà àdeà àƌegulaƌizaƌà àasà àiŶĐoŶsistġŶĐias,à  eis  Ƌue  não  houve 
 pƌejuízos ao eƌáƌio, àŵoŵeŶtoàeŵàƋueàfoƌaŵàƌealizadasààvĄƌiasàƌeĐoŵeŶdações.à

 3.1.14. Auditoria nº 018/2021 

 Oďjeto: àHOMOLOGáÇÃOà àDEà àLICITáÇÃOà àEMà àPREÇOà àáCIMáà àDOà àESTIMáDOà à-à
àPROCESSOàNºàϯϵϭϲ/ϮϬϮϭà

 ConĐlusão: àƋueà àdiaŶteà àdasà àiŶfoƌŵaçõesà àpƌestadasà àpelaà àPƌegoeiƌaà àMuŶiĐipal,à
àĐoŵpƌovadasà àpelosà àdoĐuŵeŶtosà àƋueààaĐoŵpaŶhavaŵààasààƌespeĐƟvasààiŶfoƌŵações,à
àŶĆoà àveƌifiĐaŵosà àŶeŶhuŵà àƟpoà àdeà àiliĐitudeà àŶoà àĐeƌtaŵe,à àŵoŵeŶtoà àeŵà àƋueà àoà
àeŶĐeƌƌaŵos.à

 4. Tomada de Contas Especiais 

 Durante  o  exercício  de  2021,  mediante  o  processo  número  349/2021,  realizou-se 

 procedimento  de  “Auditoria  Especial,  Inspeção  e  Tomada  de  Contas  Especial”,  para 

 apuração  de  dano  ao  erário,  conforme  determinação  do  Prefeito  Municipal,  no  exercício 

 de  2021,  remetendo-se  a  procedimentos  de  2020,  baseado  em  diversas  irregularidades 

 cometidas  pelo  alcaide  municipal  e  demais  agentes  do  primeiro  escalão,  em  que 

 negligenciou-se  a  tomada  de  atitudes  que  resguardavam  os  cofres  públicos,  causados 

 vários  danos  ao  erário.  Nestes  processos,  a  Controladoria-Geral  solicitou  medida  de 

 providências  ao  Prefeito  Municipal  do  ano  de  2020,  e  que  em  sua  grande  maioria,  foram 

 rejeitados  pelo  ex-Prefeito,  considerando  que  em  grande  parte,  envolviam  diretamente  o 

 próprio  Prefeito  ou  o  seu  cunhado,  que  ocupava  o  cargo  de  Secretário  Municipal  de 

 Interior e Transportes e a ex-Gestora do Fundo Municipal de Saúde. 

 A  Controladoria-Geral  auxiliou  a  comissão  nomeada  pelo  Prefeito  Municipal  com  a 

 formação  de  relatório  preliminar  de  auditoria  e  foi  apresentado  à  Câmara  Municipal  e  ao 

 Ministério  Público  do  Estado  do  Espírito  Santo.  Até  a  presente  data,  não  houve 
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 conclusão do processo. 

 5. Considerações finais 

 Consoante  com  os  resultados  apresentados  neste  relatório  fica  evidenciado  que  as 

 atividades  da  Controladoria-Geral  do  Município  de  Iúna-ES,  no  ano  de  2021,  foram 

 balizadas  pelo  compromisso  de  agregar  valor  à  gestão  das  diversas  áreas  desta 

 Administração  Municipal  e  pelo  cumprimento  do  PAAI,  atentando  sempre  para  o 

 cumprimento dos princípios que regem a atuação da administração pública. 

 Apesar  dos  fatos  relevantes  que  impactaram  as  atividades  ao  longo  do  exercício 

 financeiro,  a  auditoria  interna  cumpriu  devidamente  com  as  suas  atribuições  e 

 competências  no  ano  de  2021,  ao  assistir  o  Poder  Executivo  do  Município  de  Iúna,  na 

 consecução  de  seus  objetivos  institucionais,  ao  propor  melhorias  na  execução  dos 

 trabalhos  nas  diversas  áreas,  nos  controles  internos  administrativos  e  ao  sugerir 

 soluções  para  as  inconsistências  detectadas,  contribuindo,  assim,  de  forma 

 independente, objetiva e disciplinada, com o processo de governança. 

 Além  disso,  cumpre  anotar  que  na  busca  da  realização  da  totalidade  das  ações 

 planejadas,  a  colaboração  das  unidades  auditadas  foi  essencial  (na  maioria  das  vezes, 

 fazendo  cumprir  a  prioridade  legalmente  garantida  às  solicitações  de  auditoria),  para  que 

 esta  pudesse  cumprir  com  seu  planejamento,  consolidando,  assim,  sua  função  de  auxílio 

 no aprimoramento da gestão dentro da Administração Municipal. 

 Em  face  do  exposto,  e  em  cumprimento  às  disposições  da  alínea  “b”,  do  inciso  VII,  do 

 artigo  7º,  da  Lei  Federal  nº  12.527,  LAI  –  Lei  de  Acesso  à  Informação,  disponibiliza-se  à 

 Controladoria-Geral  do  Município  os  resultados  dos  trabalhos  desenvolvidos,  seja  do 

 presente  relatório,  seja  das  auditorias  aqui  relatadas,  por  meio  de  extrato  simplificado, 

 referentes ao exercício de 2021, para análise e providências que entender pertinentes. 

 Iúna, 22 de  março de 2022 

 Antônio Gonçalves Júnior 
 Controlador-Geral do Município de Iúna 
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